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APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPROS EM CONTINUIDADE DELITIVA. mantida sentença condenatória.

MATERIALIDADE E AUTORIA PLENAMENTE COMPROVADAS. Devidamente comprovado na instrução os abusos da vítima perpetrados no decorrer de sete anos por seu pai. Das conjunções carnais teve três gestações, sendo que apenas uma culminou no nascimento de uma criança. Sabe-se ser inadmissível a prolação de um édito condenatório baseada exclusivamente em provas inquisitoriais, porém, no caso em tela, o depoimento da vítima foi corroborado judicialmente pela declaração de sua mãe e irmã, sendo que esta última, não conta apenas o que lhe foi dito pela vítima, mas descreveu cenas que presenciou quando residia com as partes, como por exemplo que nas manhãs que o réu ainda era casado com sua mãe, via ele passando a mão no corpo de J. e, depois da separação, surpreendeu, por diversas vezes, o réu e a vítima na cama. Além disso, toda agrave ameaça e violência psicológica é perceptível nas cópias das mensagens enviadas via whatsapp. Conjunto probatório que confirma a prática delitiva.

DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. Apenamento que atende aos critérios da proporcionalidade, necessidade e suficiência. PENA DEFINITIVA. Aumentada a pena de 1/2 pela majorante do artigo 226, inciso II, do Código Penal, de 1/2 pela majorante do artigo 234-A, inciso III, do Código Penal e de 1/6 pela continuidade delitiva. 

REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. Fixação de regime inicial fechado. 

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA, POR MAIORIA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em dar parcial provimento do apelo da defesa, para reduzir o quantum da pena privativa de liberdade para 16 (dezesseis) anos, 07 (sete) meses e 15 (quinze) de reclusão, mantidas as demais cominações da sentença recorrida, vencido o Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, que o provia. Lavrará o acórdão a Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak.

Custas na forma da lei.

Participou do julgamento, além dos signatários, a eminente Senhora Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich (Presidente).

Porto Alegre, 19 de outubro de 2017.

DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, 

Relator. 

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, 

Revisora e Redatora.

RELATÓRIO

Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório (RELATOR)

Na Comarca de Porto Alegre, perante a 6ª Vara Criminal do Foro Central, o Ministério Público denunciou ANTÔNIO M. S. F., por infrações ao art. 213, c/c o art. 224, alínea “c”, art. 226, inciso II e art. 61, inciso II, alínea “f”, todos do Código Penal, com aplicação do art. 1º, inciso VI, da Lei n.º 8.072/90 c/c art. 1ª da Lei n.º 11.464/2007, e incidência da Lei Federal n.º 12.015/09, em continuidade delitiva (item I.1 da denúncia); art. 213, §1º, c/c o art. 226, inciso II e art. 61, inciso II, alínea “f”, todos do Código Penal, em continuidade delitiva (item I.2 da denúncia); e art. 213 c/c os art. 226, inciso II e art. 61, inciso II, alínea “f”, na forma do art. 71, todos do Código Penal, em continuidade delitiva (item I.3 da denúncia) e art. 344 do Código Penal (item II da denúncia), pela prática dos seguintes fatos delituosos:

“I. DOS DELITOS DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL PERPETRADOS CONTRA A VÍTIMA JULIANA M. F.
I.1) 
No período compreendido entre o dia 31 de maio de 2008 e o dia 09 de agosto de 2009, em local não informado nos autos, porém na residência familiar, na cidade de Santa Maria/RS, o denunciado ANTÔNIO M. S. F. constrangeu, mediante violência legalmente presumida (art. 224, “c”, do Código Penal), a vítima Juliana M. F., então com 15 aos 16 anos de idade, a conjunções carnais.

O denunciado ANTÔNIO M. S. F., genitor da vítima (artigo 226, II, Código Penal), para satisfazer sua lascívia, aproveitando-se do fato de que Juliana residia sozinha em sua companhia, após a separação dos genitores, obrigava a adolescente a dormir em sua cama e tinha conjunções carnais com a vítima.

Os fatos delituosos ocorreram por diversas vezes, sendo que o denunciado ameaçava matar a vítima, dizendo-lhe que caso se recusasse a submeter-se aos abusos sexuais ou fugisse da residência iria passar fome e não conseguiria sobreviver longe do genitor. 

As condutas acima expostas foram perpetradas sob o prevalecimento de relações domésticas e de coabitação, sendo que o denunciado se utilizou de tal acesso e proximidade à vítima para cometer os estupros, no ambiente familiar (artigo 61, II, “f”, Código Penal).

I.2)
O denunciado ANTÔNIO M. S. F., genitor da vítima (artigo 226, II, Código Penal), para satisfazer sua lascívia, aproveitando-se do fato de que Juliana residia sozinha em sua companhia, após a separação dos genitores, obrigava a adolescente a dormir em sua cama e tinha conjunções carnais com a vítima.

Os fatos delituosos ocorreram por diversas vezes, sendo que o denunciado ameaçava matar a vítima, dizendo-lhe que caso se recusasse a submeter-se aos abusos sexuais ou fugisse da residência iria passar fome e não conseguiria sobreviver longe do genitor. 

As condutas acima expostas foram perpetradas sob o prevalecimento de relações domésticas e de coabitação, sendo que o denunciado se utilizou de tal acesso e proximidade à vítima para cometer os estupros, no ambiente familiar (artigo 61, II, “f”, Código Penal).

I.3)

 No período compreendido o dia 31 de maio de 2011 e o dia 12 de janeiro de 2016, o denunciado ANTÔNIO M. S. F. constrangeu, mediante grave ameaça, a vítima Juliana M. F., então com 18 aos 22 anos de idade, a ter conjunções carnais.

O denunciado ANTÔNIO M. S. F., genitor da vítima (artigo 226, II, Código Penal), para satisfazer sua lascívia, aproveitando-se do fato de que Juliana residia sozinha em sua companhia, após a separação dos genitores, obrigava a adolescente a dormir em sua cama e tinha conjunções carnais com a vítima.

Os fatos delituosos ocorreram por diversas vezes, culminando com a gravidez da vítima e o nascimento da criança ERICK G. M. F., fruto dos abusos sexuais perpetrados pelo genitor.

As condutas acima expostas foram perpetradas sob o prevalecimento de relações domésticas e de coabitação, sendo que o denunciado se utilizou de tal acesso e proximidade à vítima para cometer os estupros, no ambiente familiar (artigo 61, II, “f”, Código Penal).

II. DO DELITO DE COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO PERPETRADO CONTRA A VÍTIMA JULIANA M. F.

Em data e horários diversos, não informados no inquérito, porém, no curso do ano corrente, através de ligação telefônica, o denunciado ANTÔNIO M. S. F. ameaçou a vítima Juliana M. F., então com 22 anos de idade, com o fim de favorecer interesse próprio.

Após Juliana M. F. efetuar registro de ocorrência policial e deixar a residência familiar, o denunciado ANTÔNIO M. S. F. telefonou para a vítima, ameaçando-lhe, dizendo que sua vida ia virar um inferno e que levaria Erick com ele.”

Após representação pela autoridade policial e parecer favorável do Ministério Público, a prisão preventiva do Antônio foi decretada, sendo recolhido em 22/04/2016 (fl. 42-44v).

A denúncia foi recebida em 08/06/2016 (fl. 56).

O denunciado foi citado (fl. 80) e, por intermédio de Defensor constituído, apresentou resposta à acusação, arrolando testemunhas (fl. 63-64).

Afastadas as hipóteses de absolvição sumária (fl. 86).

Durante a instrução do feito, foram ouvidas a vítima e sete testemunhas, interrogando-se, ao final, o réu (CDs fls. 115, 175 e 195).

Os antecedentes criminais foram certificados (fl. 213).

As partes apresentaram memoriais escritos (fls. 220-229 e 232-236).

Em seguida, sobreveio sentença (fls. 237-346), da lavra da douta, Juíza de Direito, Dr.ª Tatiana Gischkow Golbert, julgando PARCIALMENTE PROCEDENTE a denúncia, para condenar o réu ANTÔNIO M. S. F., como incurso nas sanções do art. 213, caput, c/c art. 226, inciso II, e art. 234-A, inciso III, na forma do art. 71, todos do Código Penal, impondo-lhe a pena carcerária definitiva de 26 anos e 03 meses de reclusão (basilar fixada em 07 anos, majorada em metade, pela condição de ascendente da vítima, e novamente de metade, por resultar em gravidez, exasperada em 2/3, pela continuidade delitiva), em regime inicial fechado, e absolvê-lo das demais imputações denunciais, com base no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Não concedido ao réu o direito de apelar em liberdade. Custas processuais pelo condenado.

A sentença foi publicada em 20/04/2017 (fl. 246v).

As partes foram devidamente intimadas (MP e DC – fl. 250v e réu – fl. 251v), tendo o réu manifestado expressamente o desejo de recorrer (fl. 251v).

Inconformada, a Defesa apelou (fl. 253), recebido o recurso à fl. 255.

Em razões, pugnou a absolvição do apelante, alegando insuficiência probatória. Sustentou que houve uma relação incestuosa, não havendo violência por parte do acusado, e que os fatos narrados eram consentidos pela vítima, ocorridos quando esta já possuía 18 anos. Alegou se tratar de relacionamento moralmente reprovável, mas atípico na esfera criminal. Invocou o princípio do in dubio pro reo (fls. 258-264).
O Ministério Público apresentou contrarrazões (fls. 265-276).

Nesta Corte, o douto Procurador de Justiça, Dr. Carlos Roberto Lima Paganella, manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso (fls. 281-288v).

Vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório (RELATOR)

Eminentes Colegas:

O recurso é adequado, próprio e tempestivo, pelo que, preenchidos os pressupostos de admissibilidade, merece conhecimento.

Trata-se de apelo defensivo, em síntese, almejando a absolvição do acusado, por insuficiência probatória e pela caracterização de uma relação amorosa e incestuosa entre ele e a vítima.

Inexistindo preliminares, incursiono diretamente no mérito.

De início, reproduzo a fundamentação da sentença condenatória, da lavra da Juíza de Direito, Dr.ª Tatiana Gischkow Golbert, aproveitando a sua síntese probatória:

“A materialidade delitiva está positivada no registro de ocorrência de fls. 12/13, documentos de fls. 16/26 e 29, certidão de nascimento de fl. 203, exame de DNA de fl. 73 do expediente em apenso, avaliação psíquica de fls. 215/219, bem como pela prova oral coligida. 
Antônio Marcos S. F., ao ser interrogado (fl. 195), admitiu ter se relacionado com sua filha Juliana, bem como ter tido um filho com ela. Mencionou que Juliana passou a residir com ele aos 16 ou 17 anos de idade, quando foi abandonada pela mãe juntamente com os irmãos. Alegou ter se relacionado sexualmente com a vítima somente após ela completar 18 anos, esclarecendo que o relacionamento perdurou até os 20 ou 21 anos dela. Declarou que a revelação sobre os fatos foi feita por Juliana para a irmã Ana Paula, após o fim da vida em comum, quando a suposta vítima já tinha constituído novo relacionamento amoroso. Disse, então, que Ana Paula contou sobre o ocorrido para genitora, a qual registrou ocorrência de abuso sexual. Relatou que estava separado da genitora de seus filhos Zenilda há 12 anos, mas afirmou que ela tinha intenção de lhe prejudicar devido a reversão da guarda dos filhos. Acentuou que não registrou o filho Erick porque considera “chato” um avô reconhecer a paternidade do próprio neto. Negou ter ameaçado sua filha Juliana. Declarou que as relações ocorriam esporadicamente, uma ou duas vezes ao mês. Aduziu que a vítima tinha liberdade para sair e se relacionar com outros homens. Alegou que Juliana informou sobre a paternidade de Erick quando descobriu que estava grávida, mas só teve certeza que era seu filho com o resultado do exame de DNA. 
Juliano da S. F., filho do acusado e irmão da ofendida, em juízo (CD de fl. 195), declarou que soube dos fatos quando Antônio foi preso. Disse que viveu durante anos com os envolvidos e nunca desconfiou que Juliana e Antônio tivessem uma relação amorosa. Alegou que Juliana afirmou que gostava de se relacionar com o próprio pai. Declarou que não acredita que Antônio seja culpado por tudo o que aconteceu, pois sabe que “uma mulher pode enlouquecer a cabeça de um homem”. Afirmou que visita o acusado no estabelecimento prisional. Acredita que seu genitor não seria capaz de ameaçar Juliana. Referiu que seu pai nunca agiu com violência contra ele, suas irmãs ou mãe. Mencionou que Juliana tinha uma vida normal, namorava e saía com a permissão do réu. Acentuou que não mantém uma boa relação com a genitora, pois ele e as irmãs foram abandonados por ela quando crianças. Além disso, destacou que sua mãe já tentou suicídio, pois sofre de depressão. Nunca presenciou qualquer conduta abusiva do réu contra Juliana. Relatou que na época da prisão, a ofendida estava residindo com o namorado. Mencionou que a vítima possui interesse em visitar o acusado, mas está impedida pela medida protetiva fixada. Salientou que Juliana e Antônio negaram que tenha ocorrido abuso sexual. 
Madalena S. F., irmã do denunciado, na etapa judicial (CD de fl. 195), disse que soube por Juliana que Antônio é pai de seu filho Erick. Relatou que a ofendida afirmou que gostava do réu como homem e não como pai. Não conversou com o acusado sobre os fatos, pois quando soube do ocorrido ficou muito chocada e preferiu se afastar dele. Posteriormente, Antônio foi recolhido a estabelecimento prisional. Negou que tenha conversado com a genitora da vítima e pedido que registrasse ocorrência contra o réu. Mencionou que nunca desconfiou de qualquer relação amorosa entre eles ou presenciou qualquer conduta abusiva. Declarou que Juliana mantinha uma vida normal, trabalhava, saia com sua filha, enquanto que o acusado tinha namorada. Não presenciou agressão de Antônio contra Zenilda ou Ana Paula. Informou ser muito unida ao irmão.
A informante Thuane D. S., em juízo (CD de fl. 115), declinou ser nora do réu há 04 anos e que nunca presenciou Antônio ser violento. Negou, ainda, ter visualizado o acusado e Juliana se relacionarem, aduzindo que sempre pensou que Erick era neto do réu. Somente após o exame de DNA teve ciência que o avô, na verdade, era pai. Declarou que ninguém sabia da paternidade. Afirmou que Juliana e a irmã disseram que Antônio abusava sexualmente dela. Contou que seu marido se revoltou com o ocorrido e não queria ver a família. Não soube dos abortos ou quando iniciou o relacionamento entre vítima e réu. 
Jorge Fernando Garcia da Silva, em juízo (CD de fl. 115), vizinho há seis anos do acusado, informou que Antônio tratava o filho de Juliana como neto e declarou que nunca tomou conhecimento de qualquer relação amorosa ou sexual entre pai e filha. Declarou que o acusado residia com os 03 filhos. 
Leila Cristina Borges (Cd de fl. 115), vizinha do réu, informou que nunca desconfiou que Antônio e Juliana tivessem alguma relação amorosa. Não soube esclarecer o tipo de relação existente entre Antônio e o neto, pois não mantinha contato com a família. Nunca ouviu boatos acerca dos fatos. 
A vítima Juliana M. F., ao ser ouvida em juízo (CD de fl. 115), confirmou ter mantido relações sexuais com o genitor, porém informou que foram consentidas. Explicou que residia com o réu e outros dois irmãos, pois Antônio era detentor da guarda dos três filhos. Afirmou que com 18 anos de idade passou a se relacionar sexualmente com o denunciado, de forma assídua e consentida, nas oportunidades em ficavam a sós. Confirmou que possui um filho em comum com Antônio, bem como que sofreu dois abortos espontâneos durante a relação amorosa. Mencionou que alterou a versão dos fatos ao contar para sua genitora, pois tinha intenção de sair da casa em que convivia com o réu. Disse que na fase policial apenas confirmou a versão narrada por sua mãe, apesar de não ser a verdade. Confessou que foi orientada pela advogada do acusado antes de prestar depoimento judicial, esclarecendo que teve auxílio para “encontrar as palavras” para se expressar em juízo. Acentuou que reside com sua tia há 08 meses e que depende economicamente dela, pois está desempregada. Negou que sua primeira experiência sexual tenha acontecido com o acusado, bem como que tenha iniciado as relações sexuais com ele aos 15 anos de idade. Admitiu que as relações sexuais eram mantidas sem o uso de preservativo, porém aduziu que fazia uso de anticoncepcional, mas esquecia de tomar em algumas oportunidades. Negou que tenha sofrido ameaças ou que tenha medo de Antônio. Asseverou que o denunciado é uma pessoa boa. Relatou que o acusado auxilia no sustento do filho em comum. Declarou que, por meio da internet, teve conhecimento de substância abortiva, e tomou um chá para esse fim. Em relação ao segundo aborto, alegou que foi espontâneo. Informou que revelou os fatos para sua irmã Ana Paula, a qual contou para a genitora. Afirmou que jamais teria contado voluntariamente para genitora. Declarou que Ana Paula nunca sofreu abuso sexual de Antônio. Alegou ter sido abandonada pela mãe, aduzindo que ela sofre de depressão e já tentou se suicidar e matar sua irmã. Em razão disso, a guarda dos filhos foi concedida ao réu. Disse que a genitora já foi internada em Hospital Psiquiátrico São Pedro. Relatou que residia com sua tia quando do registro de ocorrência foi feito. 
Ana Paula M. F., irmã da ofendida, na etapa judicial (CD de fl. 175), confirmou os fatos descritos na exordial. Declarou que quando era criança divida o quarto com Juliana e via o réu passar as mãos na irmã durante as manhãs. Naquela época, seus pais eram casados e a família ia passar os domingos na casa da avó. Em um domingo, revelou na presença dos familiares que via o acusado passar as mãos no corpo da irmã Juliana. Entretanto, Antônio lhe agrediu e negou veementemente os abusos. Disse, então, que ninguém acreditou em sua versão. Relatou que residiam na Comarca de Santa Maria, mas quando o acusado decidiu se separar, levou os 3 filhos com ele para Porto Alegre, sem direito de escolha. Referiu que durante o aniversário de sua prima, Juliana começou a chorar dizendo que não aguentava mais a ação do réu. Foram até o quarto, onde a ofendida revelou que Erick era filho de Antônio e pediu ajuda para se desvincilhar da ação do acusado. No dia seguinte, pediu dinheiro para comprar passagem para Santa Maria. Passou a residir com a genitora e contou sobre os fatos envolvendo Juliana e Antônio. Assim, sua mãe registrou ocorrência. Disse que sua irmã foi constrangida pelo réu a fazer dois abortos. Declarou que durante o convívio em comum percebia que algo estava acontecendo, pois surpreendeu o réu com a ofendida na cama, por diversas vezes. Acreditava que algo acontecia, mas Juliana sempre negava. No dia do aniversário de sua prima, Antônio agrediu Juliana porque ele era contra o namoro dela. Presenciou os primeiros atos do réu contra sua irmã, quando ela tinha 16 anos. Declarou que o acusado era muito agressivo e agia com violência contra sua genitora durante a vida conjugal, o que fez com que Juliana incentivasse a mãe a sair de casa. Declarou que enquanto residia com o réu, também sofreu agressões. Asseverou que ela e Juliana tem medo do denunciado, destacando que a irmã dizia que não queria denunciá-lo por isso. Juliana tinha receio que Antônio fugisse com com Erick. Confirmou que sua genitora sofre de depressão, mas negou que ela tenha sido internada ou que seja alcoólatra. Acredita que o réu nunca tenha tentado abusar dela, porque sabia que ela daria publicidade a violência sexual. Mencionou que Antônio não deixava Juliana namorar e, quando ela tentou, teve dificuldades de manter contato com ele. 
Zenilda M. da S., genitora da vítima, em juízo (CD de fl. 175), informou que Ana Paula passou a residir com ela e contou sobre os abusos perpetrados contra Juliana, os quais foram confirmadas pela ofendida em mensagens na rede whatssap. Aduziu que Madalena, tia de Juliana, pediu que tomasse providências contra Antônio, justificando que os familiares tinham medo. Logo, registrou ocorrência e mostrou as mensagens de Juliana à Autoridade Policial. Nas mensagens, a ofendida demonstrava o temor em relação a Antônio, pois sofria ameaças de que ele iria tirar o seu filho Erick. Confirmou que, no período da vida em comum, era agredida fisicamente por Antônio e ameaçada de que ficaria sem os filhos. Contudo, optou por deixar a prole com o marido e fugir, para se desvincilhar do quadro de violência doméstica. Madalena, tia da ofendida, informou que suspeitava que Erick fosse filho do acusado, pois Juliana não saia de casa e engravidou. Em razão disso, pediu que fosse feito um exame de DNA, o qual teve resultado positivo reconhecendo a paternidade de Antônio. Após, Juliana contou todo o ocorrido. Recordou, ainda, que quando Ana Paula era criança revelou que Antônio tinha colocado a mão na vagina de Juliana. No momento da revelação, foi agredida pelo réu com um tapa na boca. Disse que não acreditou na versão da filha por ela ser muito pequena. Informou que quando viviam maritalmente, o réu sempre trabalhou e foi provedor da família. Mencionou que Juliana tem medo e sofre pressão dos familiares para negar os fatos. A ofendida disse que foi forçada a manter as relações sexuais e tem medo até hoje do réu. Alegou que a filha ficou na companhia de familiares do réu e que a irmã e sobrinha do réu tinham interesse na prisão de Antônio, mas passaram a ter medo e prezar pela impunidade dele. Disse que casou com 12 anos de idade com Antônio e não tinha coragem de se divorciar porque sua mãe dizia que era “feio”. Destacou que teve incentivo de Juliana para ir embora de casa. Relatou que a vítima teve namorado, mas não conseguiu se relacionar porque o réu não permitia. Informou, ainda, que foi agredida pelo réu por permitir a relação. Nunca presenciou os abusos, mas soube pela filha Ana Paula e e pela irmã do réu, chamada Madalena, e por Juliana. Soube, ainda, que o acusado foi casado com uma mulher chamada Irene, a qual surpreendeu Antônio com Juliana e pensou em registrar ocorrência, porém teve medo. Afirmou que a ofendida foi constrangida a abortar. Disse que quando Juliana engravidou, dizia que Erick não tinha pai e pedia para não perguntar sobre a paternidade. Juliana afirmou que depois de um certo período se apaixonou por Antônio e que tem muito medo de não ter como sustentar o próprio filho sem o auxílio do denunciado. 
Ao exame dos depoimentos prestados, indiscutível que Antônio e Juliana mantiveram relações sexuais, advindo prole.
Como se percebe, o conjunto probatório revela que acusado e vítima mantiveram encontros sexuais às escondidas, no período em que viviam sob o mesmo teto. O réu, pai da vítima, após obter a guarda da adolescente Juliana juntamente com seus dois irmãos, optou por transpassar a relação que era paternal para uma relação conjugal, se valendo de sua supremacia masculina, calcada na dependência econômica, psicológica e no perfil violento adotado por ele no seio familiar. Em que pese a negativa da vítima em juízo quanto a coação sofrida para ceder os anseios sexuais de Antônio, tenho que está latente nos autos as diversas formas de submissão de Juliana ao genitor. Isso porque, consta nos autos um histórico de mensagens trocadas entre ela e a genitora, na qual Juliana informa as ameaças sofridas pelo pai, no sentido de que não teria condições financeiras de sobreviver sem o auxílio dele, e mais, de que ele seria capaz de tirar a guarda do filho em comum. Muito embora não conste identificação nas mensagens, o temor revelado em seu conteúdo é o mesmo manifestado no depoimento policial de fl. 27, o que também pode se extrair da versão prestada em juízo, já que salienta que o acusado auxiliava no sustento do filho e revela que está desempregada e depende da ajuda de sua tia. 
A apoiar essa conclusão, tem-se a avaliação psíquica a que a ofendida foi submetida, na qual revelou com detalhes como os abusos sexuais iniciaram e avançaram, sem o seu consentimento. Além disso, revela sentimento de culpa e receio que o processo possa causar a morte do próprio genitor. In verbis: “Relato- Quando ela tinha 15 anos, sua mãe se separou do seu pai para ficar com outro homem. Ela e os irmãos passaram a morar com o pai. Mudaram-se de Santa Maria para Porto Alegre. Seu pai começou “a fazer aquelas coisas comigo”, esfregando o pênis nela por cima da roupa. Ela pedia para ele parar com isso, mas ele não parou. Daí, ele começou a beijá-la e evoluiu para relação sexuai. “Ele fazia todos os dias”. Relatou que, quando tinha 17 anos, engravidou pela primeira vez. Na época, ela não tinha namorado e nunca tinha tido uma relação sexual com ninguém. Disse preferir que ele fizesse isso com ela do que com a irmã, que, na época, tinha dez anos de idade. Quando estava com um mês de gestação, seu pai trouxe um chá (do qual ela não lembra o nome) para que tomasse e para sentar sobre o vapor. Isso causou o aborto e ela passou muito mal. Há aproximadamente três anos engravidou de seu filho Erick (ele tem anos e 4 meses agora). Seu pai sugeriu que ela abortasse, mas ela não quis porque passou muito mal e quase morreu da primeira vez. Recentemente, com 22 anos, estava grávida novamente, mas teve um aborto espontâneo aos três meses de gestação. Ela não contava para ninguém, porque o pai dizia que ela iria passar vergonha, que a culpa era dela também. Dizia que a ela também que era muito parecida com a mãe dela e que ela a amava (Juliana). Depois que ela deu à luz Erick, o pai a ameaçava de tirar o menino dela. Durante o tempo em que morou com o pai, não conseguia sair, pois ele ligava para ela o tempo todo, ordenando que voltasse para casa. Resolveu contar para alguém quando o pai, em dezembro do ano passado, humilhou-a diante de seu namorado (atual marido), chamando-a de vagabunda e dizendo que ela não sabia cuidar direito de seu filho. Uma tia dela veio falar com ela e perguntou a ela se Erick seria filho do pai dela. Ela confirmou (inclusive, segundo ela, fez exame semana passada). Nunca viu o acusado abusar de seus irmãos. Após a denúncia, o pai disse a ela que a vida dele seria um inferno e que iriam matá-lo por causa disso. A periciada relatou que, na época, não tinha liberdade para sair sozinha, pois o acusado ficava o tempo todo entrando em contato com ela através do telefone, solicitando seu retorno à casa.” 
O relato supratranscrito está em plena consonância com os depoimentos de Zenilda e Ana Paula, prestados nas duas fases da persecução penal, nos quais revelam o caráter violento adotado por Antônio contra mulheres no âmbito doméstico. A violência teve início durante a vida em comum com Zenilda, o que demonstra que suas filhas foram criadas nesse quadro. Ademais, as informantes mencionaram, de forma uníssona e firme, o apelo de Juliana para se desvincilhar da ação do acusado, demonstrando a discordância dela com a situação imposta pelo genitor, bem como a dificuldade de reação diante das ameaças. 
Esse contexto fático demonstra que não se está diante de um quadro de incesto, mas sim de grave violência doméstica, em que Juliana foi submetida pelo próprio genitor a todos os tipos de violação à sua dignidade, com a prática de violência física, psicológica, moral e sexual. Em evidente abuso das relações domésticas, Antônio toleu o natural desenvolvimento físico e psíquico de uma adolescente, reduziu a vítima à condição análoga de escrava sexual, já que a manteve por anos incapacitada de oferecer resistência, mediante grave ameaça. 
Note-se que os fatos contam com maior reprovação, pois foram perpetrados por quem detém o dever moral e legal de proteção e cuidado, além de terem gerado consequências irreparáveis na vida da ofendida. Juliana, não só foi privada da liberdade, como também foi submetida a um aborto e teve uma gravidez precoce indesejada, com apenas 18 anos de idade.
No mais, registro que a paternidade de Erick Gabriel Marques França (fl. 203) está constatada pelo exame de DNA de fls. 73/75 do expediente em apenso. 
Assim, ainda que a vítima tenha alterado sua versão sobre os fatos na etapa judicial, se subjugando novamente aos anseios de Antônio, por medo das advertências exaradas por ele, tenho que está configurado o crime de estupro previsto no artigo 213, caput, do Código Penal. A visão consequencialista adotada pela ofendida, que acometida dos sentimentos de culpa e medo, optou por afastar a responsabilidade penal do denunciado, aceitando inclusive orientação da Defesa para tanto, não pode prevalecer diante de um conjunto de provas em sentido contrário. Com efeito, a oitiva judicial de Juliana foi feita no período em que estava separada do marido, desempregada e, ao que tudo indica, influenciada por familiares como o próprio irmão, que minimizou a ação do réu dizendo que “uma mulher é capaz de enlouquecer um homem”. Tudo isso, evidentemente, contribuiu para que valorasse o desamparo moral e financeiro que o desfecho deste processo poderá surtir na sua vida pessoal. 
Contudo, descabe ao operador do direito retirar o amparo concedido pelo Estado na preservação da dignidade sexual de vítimas de violência, prestigiando manobra defensiva calcada na cultura do medo e do machismo, onde aquele que é provedor da família assegura, com facilidade, a sua impunidade. Há, na verdade, que se prestigiar as políticas de assistência à mulher previstas na Lei Maria da Penha, bem como as medidas de prevenção, visando erradicar a vulnerabilidade que lhe é inerente e garantir a reinserção social com autonomia. 
Nessa linha, registro que os elementos produzidos pela Defesa durante a instrução não foram capazes de instaurar dúvida razoável acerca da materialidade e autoria delitiva. Era preciso mais que os depoimentos de Juliano, Madalena, Thuane, Jorge e Leila para infirmar a tese acusatória. Enquanto Juliano e Madalena agiram em evidente intenção deliberada de favorecer o acusado, Thuane afirmou que Juliana e Ana Paula relataram os fatos afirmando se tratar de abuso sexual. Leia e Jorge nada souberam especificar sobre o ocorrido.
Patente, portanto, a prática de estupro pelo réu Antônio contra a ofendida Juliana, não havendo que se falar em absolvição por insuficiência de provas, e muito menos por atipicidade, já que a conduta típica praticada pelo acusado está expressamente prevista no artigo 213, caput, do Código Penal, não havendo argumentação que enseje interpretação diversa. 
Por outro lado, havendo dúvida, mesmo que mínima, quanto ao início da relação entre Antônio e Juliana antes dos 18 anos de idade da vítima, inviável a condenação nos termos do artigo 213, c/c art. 224, “c”, 226, II, e do artigo 213, §1º, todos do Código Penal.
Reconheço a incidência da causa de aumento de pena descrita no artigo 226, inciso II, do Código Penal, tendo em vista que o acusado é genitor da ofendida. 
Em relação a agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea “f” do Código Penal, afasto a sua incidência, ante o reconhecimento da causa de aumento supramencionada, a fim de evitar dupla penalização pela mesma circunstância, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.
Também tem incidência na espécie o artigo 234A, III do Código Penal, porquanto do estupro adveio gravidez e prole, fato devidamente descrito na denúncia, o que possibilitou o exercício da ampla defesa. 
Segundo se extrai do conjunto probatório, os abusos foram praticados por mais de 03 anos consecutivas, o que caracteriza o crime continuado, pois o autor, em ações distintas e circunstâncias idênticas de local e modo de operação, com maneira de execução idêntica e outras semelhantes praticou os delitos sexuais em diversas oportunidades, devendo o subsequente ser havido como continuação do primeiro, pelo que há de ser reconhecida a continuidade delitiva nos termos do art. 71 do Código Penal.
Do crime de coação no curso do processo: 
Em que pese a alteração da versão da ofendida na etapa judicial seja um forte elemento de convicção quanto a prática de intimidação no curso do processo pelo denunciado Antônio, tenho que não se mostra suficiente para sozinha legitimar a caracterização do ilícito. Ante a ausência de testemunhas presenciais, negativa de autoria e da própria ofendida em juízo, imperiosa a absolvição quanto ao crime previsto no artigo 344, caput, do CP, por insuficiência de provas. 
Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para condenar ANTÔNIO M. S. F. nas sanções do art. 213, caput, c/c art. 226, II e 234-A, III, na forma do artigo 71, todos do Código Penal (Item 1.3 da denúncia); e absolver das imputações previstas no artigo 213, c/c 224, “c”, 226, II e 61, II, “f”, todos do Código Penal (Item 1.1 da denúncia); 213, § 1º c/c 226, inciso II e 61, II, “f”, na forma do artigo 71, todos do Código Penal (Item 1.2 da denúncia) , e artigo 344 do Código Penal (item II da denúncia), com base no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal.
(...)”
Com a vênia da julgadora monocrática, enveredo por trilha diversa, passando a um reexame da matéria fático-probatória revolvida.

O caso dos autos é intrincado, árduo, condizente com célula familiar monoparental, composta pelo pai, duas filhas e um filho. Com esse pano de fundo, apresenta relatos verdadeiramente impactantes na fase inquisitorial. Esses depoimentos, em especial de Juliana (fls. 24-25) e Zenilda (fls. 14-15), trazem à tona toda sorte de abusos perpetrados pela figura paterna, Antônio, ora réu, desde agressões físicas, passando por submissão a ataques verbais e ameaças, escalando, por fim, a práticas sexuais sequenciais com Juliana.

Como bem apontado no comando sentencial, a relação sexual entre Juliana e Antônio torna-se incontestável, eis que existente prova viva do enlace, o filho comum Erick, cuja paternidade foi direcionada ao acusado por exame de DNA (fls. 73-75, apenso). Além disso, o inquérito policial contempla reprodução de imagens capturadas de conversa, via Whatsapp, entre Zenilda e a filha Juliana, esta confirmando o regime de terror a que era submetida pelo pai (fls. 08-19, apenso). 

Por sua vez, Antônio permaneceu silente (fl. 39, apenso).
Encerrando o cenário fático pré-processual, advém a avaliação psicológica, realizada pela Perita Criminal e Psicóloga Patrícia Vasconcelos Machado, cujo relato foi transcrito pela colega singular, cabendo acrescer a conclusão da experta no sentido de que “a periciada apresentou sofrimento psíquico relacionado ao evento em questão”, complementando que “a hipótese de que tenha sofrido estupro não pode ser afastada” (fls. 89-93). Objetivamente, a jovem delimitou a dissolução marital de seus pais em seus 15 anos de idade, mesmo marco em que passou a sofrer investidas do genitor, as primeiras ao esfregar o corpo contra o dela, daí evoluindo paulatinamente, com assiduidade diária, até as reiteradas cópulas vagínicas, a partir das quais teve três gestações. Na primeira delas, segundo contou, foi obrigada a abortar, com o uso de um chá providenciado pelo seu pai, e, na segunda, deu a luz a Erick, enquanto, na terceira, sequer sabia estar grávida e veio a abortar espontaneamente. Destaco, ainda, trecho da fala de Juliana no qual exposto como evento desencadeador da publicização dos crimes um almoço familiar, em cujo transcurso foi afrontada pelo pai, que a chamou de vagabunda e a acusou de não saber cuidar do filho em frente a seu então namorado, posteriormente marido.

Nesse particular, registro algumas impressões do áudio da entrevista entre a Psicóloga e a ofendida (CD fl. 88, apenso). Cuida-se de relato livre, claro, bem articulado, sem sinais de premeditação ou esquematização estrutural, nitidamente encabulado, repleto por desconforto com o assunto, acompanhado de intermitente choro incontido. A superfície triste e magoada apresenta também sinais de autodepreciação, nojo e menção a pulsão suicida, resultantes da frustração relacionada à realidade abusiva. Tais características fazem intuir a autenticidade dos dizeres da jovem adulta que ali está a expor suposto trauma de sua adolescência.

Admitida a acusação e inaugurada a presente ação penal, a fase instrutória contou com a inquirição de Juliana, Zenilda, Ana Paula e Juliano (irmãos da ofendida), Madalena (tia da vítima e irmã do réu), Thauane (cunhada da ofendida) e o interrogatório de Antônio, além da oitiva pouco contributiva de vizinhos da residência familiar, todos adequadamente retratados no decisum de primeiro grau.

Atenho-me àquele de vital importância ao deslinde da demanda, o de Juliana. 

De saída, anoto, por que salta aos olhos, a postura completamente oposta àquela escutada na entrevista psicológica. Desta vez, porta-se de maneira contida, pouco emotiva, centrada, um tanto defensiva, cuidando as palavras ditas e demonstrando extrema cautela na emissão de uma narrativa vaga, com rebatidas perspicazes, para dizer o mínimo. 

Em essência, admite haver contado para sua irmã sobre a relação sexual com seu pai, superdimensionando os contornos por estar nervosa, tendo Ana Paula repassado a história à sua mãe, Zenilda, sem seu consentimento, cuja reação foi acionar a autoridade policial. Atribuindo como causa novamente o nervosismo, confirma que relatou na Delegacia de Polícia tudo aquilo que está em seu depoimento, pois queria sair de casa. Para além disso, nega insistente e peremptoriamente todos os elementos que tornavam criminosos os atos sexuais com seu genitor (“não foi um estupro na verdade, porque estupro, pra mim, é quando uma pessoa não quer... foi uma coisa que aconteceu entre eu e ele” – 04min30s, CD fl. 115).

Um a um, passa a refutar os dados nos quais se amparava a vertente acusatória. Rechaça qualquer traço de violência em seu pai, consigo ou com seus irmãos, descrevendo uma pessoa protetiva, presente, que lhe cuidava e lhe dava apoio. Enfatiza jamais ter medo do denunciado, qualificando-o como uma pessoa boa, muito boa. Em oposição à figura paterna, descreve sua mãe como depressiva, com episódios de tentativa de suicídio e intenção de matar sua irmã, além de infiel no casamento, abandonando sua prole, que ficou aos cuidados exclusivos do réu. Contradiz a existência de ameaças ou outra espécie de subjugação, fazendo questão de passar a ideia de um relacionamento equilibrado, pacífico, com a concessão de liberdade de frequentar festas e namorar. Em específico sobre o enlace, repetidamente diz ter simplesmente “acontecido”, fruto de uma atração mútua, passando a gostar de Antônio como homem, não como pai. Instigada, expressa ciência de que era um contato errado, reprovável, tornando a frisar que o fez conscientemente, de forma integralmente consentida. Outro dado alterado é a época do início desses atos, antes aos 15 anos e com perda de virgindade, agora após os 18 anos, inclusive depois e concomitantemente a outros relacionamentos. Previamente compelida a provocar o aborto de sua primeira gestação – através de técnica completamente arcaica, arriscada e anti-higiênica, ao sentar-se sobre recipiente com chá quente fornecido por Antônio, deixando a essência vaporizada da erva entrar em contato com sua região genital –, a vítima exterioriza outra versão, de que ela própria tomou esta iniciativa, sem ciência do réu, obtendo acesso à informação pela internet, deixando subentendida a vergonha como causa. Atrapalha-se ao justificar a revelação da história para a irmã, não a elucidando adequadamente, e recorrendo à vontade de sair de casa, aparentando confusão (“queria sair de casa e fui conversar com a minha mãe e não sei o que me deu na cabeça que eu comecei a falar e quando eu vi já tinha falado coisas que não era verdade” – 4min, CD fl. 115). Questionada, refere deter independência financeira na época, fruto de seu trabalho, apontando que sempre foi de pedir conselhos aos genitores, estando, naquele momento, a sentir profundamente a falta de sua mãe, que foi ausente em sua vida. Historia estar, naquele tempo, brigando muito com seu pai, em função de querer dar determinada educação para seu filho, conflitante com a visão do avô – e também genitor – do menino. A respeito disso, afirma ser uma relação de avô com neto, não de pai para filho. Aponta possuir vergonha disso e ciência de que não é natural, porém relata com serenidade que foi algo que aconteceu entre ela e Antônio. 

Detalha que os atos se davam em casa, sempre quando seus irmãos não estavam, independentemente se de dia ou de noite, em seu quarto. Antônio não usava camisinha e, embora tomasse pílula, a vítima externa haver esquecido por vezes. Estabelece começar a usar comprimido pelos seus 15 anos, por iniciativa própria, em razão de um namoro, antes de se relacionar com seu pai.
Diferentemente da etapa da vida correspondente à fase pré-processual, em sua inquirição judicial, Juliana informa estar desempregada, separada do antigo companheiro, morando com seu filho na casa de sua tia Madalena, irmã de Antônio. Indica ausência de condições de manter-se financeiramente ou de residir em casa própria, recebendo apenas o benefício de seguro-desemprego. Perguntada se este era o motivo de querer Antônio solto, assevera “não por causa disso, porque foi uma coisa que ele não me obrigou a fazer, foi uma coisa que aconteceu” (11min40s, CD fl. 115). Não esconde que Antônio ajudava com Erick, pagando a creche do menino.
Ainda sobre o relato de Juliana, há passagem de indispensável registro, porquanto explicitamente nele tratada e igualmente mencionada na sentença. A vítima, indagada se havia procurado a advogada de seu pai com a intenção de que ele fosse solto, responde sem titubear que sim, pois tenta “conversar com ela quando tenho minhas dúvidas”, confirmando contato antes da audiência e orientação acerca do depoimento, explicando que “não pra mim dizer (que era consentido), mas ela me ajudou a achar a palavra, como que se diz o que aconteceu entre a gente” (12min10s a 13min – CD fl. 115). Referindo-se à descrição fornecida na Delegacia, expôs não haver advogada lá, estando muito nervosa, por isso confirmou todo o teor do depoimento de sua mãe. Dada a palavra à Defesa, a causídica questiona Juliana se alguma vez a orientou sobre o que deveria dizer em audiência, com negativa da ofendida, a seguir do que a advogada consigna não a ter preparado para a solenidade.
Seguindo o curso processual, Zenilda e Ana Paula trazem a Juízo a versão ouvida diretamente de Juliana, dotada de contornos abusivos, violentos e de intimidação, exatamente como se observava na órbita policial.

Ao final, Antônio, em síntese, corroborou a descrição de Juliana na essência, com algumas distinções sem repercussão expressiva no resultado processual, como o fato de a primeira relação deles haver se dado após uma festa da qual a vítima chegava, ocorrendo no quarto do réu, ao amanhecer, onde ambos adormeceram vendo filme que passava na televisão. 

Com efeito, a prova oral judicializada revela-se incongruente e, a meu sentir, incapaz de fornecer certeza acerca da elementar que separa casuisticamente uma relação incestuosa de estupros sequenciais. Refiro-me ao constrangimento decorrente de violência, grave ameaça ou formas mais sutis de dominação. Isto porque, hodiernamente, o incesto, em si, não contém tipicidade, sendo conduta repreensível apenas em esferas ético-morais, intransferíveis à órbita jurídica desde o advento do princípio da secularização.

No caderno processual, exemplificativamente, não se extrai com clareza a idade de Juliana quando o contato libidinoso com o genitor se iniciou, tendo a própria magistrada singular, em que pese o juízo condenatório no item I.3, absolvido o imputado das acusações referentes à presunção de violência – conceito vigente na época dos fatos – e à forma qualificada de estupro (itens I.1 e 1.2). Vale lembrar, em Juízo, ambos os protagonistas da relação incestuosa apontam os 18 anos de Juliana como baliza, faixa etária na qual, convenhamos, a adolescente já possui ampla intimidade com a matéria de sexualidade, mormente pelo fácil acesso permitido pela internet, sabendo-a distinguir do afeto por um genitor.

De outro lado, a ofendida nega categoricamente domínio pela imposição física ou psíquica, expondo ceder às investidas de Antônio por vontade própria, nutrindo sentimentos por ele que extrapolavam a relação paterna. Nesse ponto, a inexistência de testemunhas oculares fez com que o sucesso da vertente acusatória dependesse sobremaneira da palavra da vítima. 

Justamente nessa perspectiva, possível compreender que o Direito, em especial o criminal, posiciona-se no extremo oposto de uma ciência exata, absolutamente incompatível com um sistema binário, impondo um fator humano incalculável, verdadeiramente imprevisível. Composta por vítimas e réus, que nada mais são do que pessoas, a relação processual desafortunadamente se sujeita algumas vezes a alterações de humor, interesses, suscetibilidades, que turvam a busca pela verdade real. Com maior incidência nos crimes sexuais ambientados no seio intrafamiliar, o processo judicial, não raro, depara-se com a volatilidade e a infindável complexidade das relações humanas. 

Ao julgador, nestas dificultosas ocasiões, cumpre tentar desanuviar os relatos que se lhe apresentam, sem distorcê-los, é claro, mas perseguindo o fato por trás das versões. Não bastasse esta tarefa, é vedado ao Juiz sentenciar com base somente em sua íntima convicção, a qual dá lugar, no modelo processual penal vigente, ao livre convencimento motivado, exigindo, como legítima garantia das partes, que o decisum ampare-se nas provas produzidas sob o crivo judicial.
Este é um desses casos. Somente pai e filha possuem gravados em suas memórias os reais traços do enlace que tiveram, dependendo eventual condenação do suporte dos dizeres de ao menos um deles. O réu, como esperado, nega enfaticamente. A vítima, como se vê, apresenta distintas versões, primeiro confirmando a conotação abusiva das interações sexuais, porém, quando era mais essencial, refuta judicialmente a opressão do pai, admitindo que fora puramente um relacionamento romântico e consentido.

Francamente, a única certeza probatoriamente sustentável que consigo acessar é a de que Juliana mentiu. Na fase inquisitorial, absorta em nervosismo e motivada pelas incessantes brigas com o pai e ex-companheiro acerca da criação do neto/filho comum e, quiçá, por ciúmes, desconsiderando a seriedade de uma acusação deste jaez e do acionamento da custosa e assoberbada máquina judiciária. Ou, em Juízo, envolta em remorso por sentir-se a razão do aprisionamento de Antônio, que era não só seu pai, mas veio a se estabelecer uma vez mais como seu provedor, preferindo, então, o esquecimento dos crimes e a impunidade do réu à condenação dele. 

Não desconsidero as agruras vívidas por Juliana, tampouco as intempéries familiares desencadeadas por uma incriminação dessa natureza. No entanto, impõe-se apontar como fato inexorável que a vítima faltou com a verdade, distorcendo-a, numa hipótese ou na outra, ao sabor de seus interesses. Como indissociável consequência, perde vertiginosamente a credibilidade, instaurando-se a dúvida sobre em qual dos momentos falseou, se é que não o fez em todos. 

Não obstante haja indicativos de alteração do contexto de vida de Juliana, são eles inábeis a comprovar, acima de qualquer dúvida razoável, o porquê da variação de versões da ofendida, não bastando para este fim especulação sobre eventual dependência financeira direta ou indireta de Antônio. Na realidade, a densa incerteza trazida pela ofendida à demanda atinge patamar de invencibilidade, ao menos na esteira das provas produzidas na ação penal, dependendo de ilações e suposições para pender para este ou para aquele lado, ambas inadmitidas na esfera criminal.

Nesse espectro, mais do que haver refutado o conteúdo criminoso do envolvimento incestuoso na única oportunidade de manifestação direta em Juízo, a inconfiabilidade na palavra de Juliana contamina os demais elementos informativos e probatórios. Por certo, tanto a avaliação psicológica e a conversa por Whatsapp quanto os depoimentos de Zenilda e Ana Paula originam-se de relatos da ofendida, na entrevista ou em ambiente íntimo e confessional, razão pela qual o descrédito de Juliana lhes afeta reflexamente, retirando-lhes a força probante.

Logo, o acervo de provas reunido ao longo do feito não se mostra seguro, congruente e harmônico, sendo insuficiente para derruir a presunção de não culpabilidade que milita em favor do réu, impondo-se, também pela incidência do princípio humanitário do in dubio pro reo, o decreto absolutório.

Diante do exposto, voto por dar PROVIMENTO ao apelo defensivo, para absolver o réu Antônio M. S. F., com base no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Comunique-se ao Juízo de origem, a quem incumbirá a expedição de alvará de soltura, salvo se por outro motivo o réu estiver segregado.

Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak (REVISORA E REDATORA)

Peço vênia ao eminente Relator para divergir em relação à absolvição do acusado A.M.S.F., das sanções do artigo 213, caput, c/c o artigo 226, inciso II, e artigo 234-A, inciso III, na forma do artigo 71, todos do Código Penal.

A questão foi apreciada com muita propriedade pela Dra. Tatiana Gischkow Golbert, quando prolatada a sentença condenatória. Assim, para evitar desnecessária repetição, e com a certeza do consentimento, adoto seus objetivos e concisos fundamentos, integrando-os ao voto como razões de decidir.

A materialidade delitiva está positivada no registro de ocorrência de fls. 12/13, documentos de fls. 16/26 e 29, certidão de nascimento de fl. 203, exame de DNA de fl. 73 do expediente em apenso, avaliação psíquica de fls. 215/219, bem como pela prova oral coligida. 

Antônio Marcos Santos França, ao ser interrogado (fl. 195), admitiu ter se relacionado com sua filha Juliana, bem como ter tido um filho com ela. Mencionou que Juliana passou a residir com ele aos 16 ou 17 anos de idade, quando foi abandonada pela mãe juntamente com os irmãos. Alegou ter se relacionado sexualmente com a vítima somente após ela completar 18 anos, esclarecendo que o relacionamento perdurou até os 20 ou 21 anos dela. Declarou que a revelação sobre os fatos foi feita por Juliana para a irmã Ana Paula, após o fim da vida em comum, quando a suposta vítima já tinha constituído novo relacionamento amoroso. Disse, então, que Ana Paula contou sobre o ocorrido para genitora, a qual registrou ocorrência de abuso sexual. Relatou que estava separado da genitora de seus filhos Zenilda há 12 anos, mas afirmou que ela tinha intenção de lhe prejudicar devido a reversão da guarda dos filhos. Acentuou que não registrou o filho Erick porque considera “chato” um avô reconhecer a paternidade do próprio neto. Negou ter ameaçado sua filha Juliana. Declarou que as relações ocorriam esporadicamente, uma ou duas vezes ao mês. Aduziu que a vítima tinha liberdade para sair e se relacionar com outros homens. Alegou que Juliana informou sobre a paternidade de Erick quando descobriu que estava grávida, mas só teve certeza que era seu filho com o resultado do exame de DNA. 

Juliano da Silva França, filho do acusado e irmão da ofendida, em juízo (CD de fl. 195), declarou que soube dos fatos quando Antônio foi preso. Disse que viveu durante anos com os envolvidos e nunca desconfiou que Juliana e Antônio tivessem uma relação amorosa. Alegou que Juliana afirmou que gostava de se relacionar com o próprio pai. Declarou que não acredita que Antônio seja culpado por tudo o que aconteceu, pois sabe que “uma mulher pode enlouquecer a cabeça de um homem”. Afirmou que visita o acusado no estabelecimento prisional. Acredita que seu genitor não seria capaz de ameaçar Juliana. Referiu que seu pai nunca agiu com violência contra ele, suas irmãs ou mãe. Mencionou que Juliana tinha uma vida normal, namorava e saía com a permissão do réu. Acentuou que não mantém uma boa relação com a genitora, pois ele e as irmãs foram abandonados por ela quando crianças. Além disso, destacou que sua mãe já tentou suicídio, pois sofre de depressão. Nunca presenciou qualquer conduta abusiva do réu contra Juliana. Relatou que na época da prisão, a ofendida estava residindo com o namorado. Mencionou que a vítima possui interesse em visitar o acusado, mas está impedida pela medida protetiva fixada. Salientou que Juliana e Antônio negaram que tenha ocorrido abuso sexual. 

Madalena Santos França, irmã do denunciado, na etapa judicial (CD de fl. 195), disse que soube por Juliana que Antônio é pai de seu filho Erick. Relatou que a ofendida afirmou que gostava do réu como homem e não como pai. Não conversou com o acusado sobre os fatos, pois quando soube do ocorrido ficou muito chocada e preferiu se afastar dele. Posteriormente, Antônio foi recolhido a estabelecimento prisional. Negou que tenha conversado com a genitora da vítima e pedido que registrasse ocorrência contra o réu. Mencionou que nunca desconfiou de qualquer relação amorosa entre eles ou presenciou qualquer conduta abusiva. Declarou que Juliana mantinha uma vida normal, trabalhava, saia com sua filha, enquanto que o acusado tinha namorada. Não presenciou agressão de Antônio contra Zenilda ou Ana Paula. Informou ser muito unida ao irmão.

A informante Thuane Dutra Souza, em juízo (CD de fl. 115), declinou ser nora do réu há 04 anos e que nunca presenciou Antônio ser violento. Negou, ainda, ter visualizado o acusado e Juliana se relacionarem, aduzindo que sempre pensou que Erick era neto do réu. Somente após o exame de DNA teve ciência que o avô, na verdade, era pai. Declarou que ninguém sabia da paternidade. Afirmou que Juliana e a irmã disseram que Antônio abusava sexualmente dela. Contou que seu marido se revoltou com o ocorrido e não queria ver a família. Não soube dos abortos ou quando iniciou o relacionamento entre vítima e réu. 

Jorge Fernando Garcia da Silva, em juízo (CD de fl. 115), vizinho há seis anos do acusado, informou que Antônio tratava o filho de Juliana como neto e declarou que nunca tomou conhecimento de qualquer relação amorosa ou sexual entre pai e filha. Declarou que o acusado residia com os 03 filhos. 

Leila Cristina Borges (Cd de fl. 115), vizinha do réu, informou que nunca desconfiou que Antônio e Juliana tivessem alguma relação amorosa. Não soube esclarecer o tipo de relação existente entre Antônio e o neto, pois não mantinha contato com a família. Nunca ouviu boatos acerca dos fatos. 

A vítima Juliana Marques França, ao ser ouvida em juízo (CD de fl. 115), confirmou ter mantido relações sexuais com o genitor, porém informou que foram consentidas. Explicou que residia com o réu e outros dois irmãos, pois Antônio era detentor da guarda dos três filhos. Afirmou que com 18 anos de idade passou a se relacionar sexualmente com o denunciado, de forma assídua e consentida, nas oportunidades em ficavam a sós. Confirmou que possui um filho em comum com Antônio, bem como que sofreu dois abortos espontâneos durante a relação amorosa. Mencionou que alterou a versão dos fatos ao contar para sua genitora, pois tinha intenção de sair da casa em que convivia com o réu. Disse que na fase policial apenas confirmou a versão narrada por sua mãe, apesar de não ser a verdade. Confessou que foi orientada pela advogada do acusado antes de prestar depoimento judicial, esclarecendo que teve auxílio para “encontrar as palavras” para se expressar em juízo. Acentuou que reside com sua tia há 08 meses e que depende economicamente dela, pois está desempregada. Negou que sua primeira experiência sexual tenha acontecido com o acusado, bem como que tenha iniciado as relações sexuais com ele aos 15 anos de idade. Admitiu que as relações sexuais eram mantidas sem o uso de preservativo, porém aduziu que fazia uso de anticoncepcional, mas esquecia de tomar em algumas oportunidades. Negou que tenha sofrido ameaças ou que tenha medo de Antônio. Asseverou que o denunciado é uma pessoa boa. Relatou que o acusado auxilia no sustento do filho em comum. Declarou que, por meio da internet, teve conhecimento de substância abortiva, e tomou um chá para esse fim. Em relação ao segundo aborto, alegou que foi espontâneo. Informou que revelou os fatos para sua irmã Ana Paula, a qual contou para a genitora. Afirmou que jamais teria contado voluntariamente para genitora. Declarou que Ana Paula nunca sofreu abuso sexual de Antônio. Alegou ter sido abandonada pela mãe, aduzindo que ela sofre de depressão e já tentou se suicidar e matar sua irmã. Em razão disso, a guarda dos filhos foi concedida ao réu. Disse que a genitora já foi internada em Hospital Psiquiátrico São Pedro. Relatou que residia com sua tia quando do registro de ocorrência foi feito. 

Ana Paula Marques França, irmã da ofendida, na etapa judicial (CD de fl. 175), confirmou os fatos descritos na exordial. Declarou que quando era criança divida o quarto com Juliana e via o réu passar as mãos na irmã durante as manhãs. Naquela época, seus pais eram casados e a família ia passar os domingos na casa da avó. Em um domingo, revelou na presença dos familiares que via o acusado passar as mãos no corpo da irmã Juliana. Entretanto, Antônio lhe agrediu e negou veementemente os abusos. Disse, então, que ninguém acreditou em sua versão. Relatou que residiam na Comarca de Santa Maria, mas quando o acusado decidiu se separar, levou os 3 filhos com ele para Porto Alegre, sem direito de escolha. Referiu que durante o aniversário de sua prima, Juliana começou a chorar dizendo que não aguentava mais a ação do réu. Foram até o quarto, onde a ofendida revelou que Erick era filho de Antônio e pediu ajuda para se desvincilhar da ação do acusado. No dia seguinte, pediu dinheiro para comprar passagem para Santa Maria. Passou a residir com a genitora e contou sobre os fatos envolvendo Juliana e Antônio. Assim, sua mãe registrou ocorrência. Disse que sua irmã foi constrangida pelo réu a fazer dois abortos. Declarou que durante o convívio em comum percebia que algo estava acontecendo, pois surpreendeu o réu com a ofendida na cama, por diversas vezes. Acreditava que algo acontecia, mas Juliana sempre negava. No dia do aniversário de sua prima, Antônio agrediu Juliana porque ele era contra o namoro dela. Presenciou os primeiros atos do réu contra sua irmã, quando ela tinha 16 anos. Declarou que o acusado era muito agressivo e agia com violência contra sua genitora durante a vida conjugal, o que fez com que Juliana incentivasse a mãe a sair de casa. Declarou que enquanto residia com o réu, também sofreu agressões. Asseverou que ela e Juliana tem medo do denunciado, destacando que a irmã dizia que não queria denunciá-lo por isso. Juliana tinha receio que Antônio fugisse com com Erick. Confirmou que sua genitora sofre de depressão, mas negou que ela tenha sido internada ou que seja alcoólatra. Acredita que o réu nunca tenha tentado abusar dela, porque sabia que ela daria publicidade a violência sexual. Mencionou que Antônio não deixava Juliana namorar e, quando ela tentou, teve dificuldades de manter contato com ele. 

Zenilda Marques da Silva, genitora da vítima, em juízo (CD de fl. 175), informou que Ana Paula passou a residir com ela e contou sobre os abusos perpetrados contra Juliana, os quais foram confirmadas pela ofendida em mensagens na rede whatssap. Aduziu que Madalena, tia de Juliana, pediu que tomasse providências contra Antônio, justificando que os familiares tinham medo. Logo, registrou ocorrência e mostrou as mensagens de Juliana à Autoridade Policial. Nas mensagens, a ofendida demonstrava o temor em relação a Antônio, pois sofria ameaças de que ele iria tirar o seu filho Erick. Confirmou que, no período da vida em comum, era agredida fisicamente por Antônio e ameaçada de que ficaria sem os filhos. Contudo, optou por deixar a prole com o marido e fugir, para se desvincilhar do quadro de violência doméstica. Madalena, tia da ofendida, informou que suspeitava que Erick fosse filho do acusado, pois Juliana não saia de casa e engravidou. Em razão disso, pediu que fosse feito um exame de DNA, o qual teve resultado positivo reconhecendo a paternidade de Antônio. Após, Juliana contou todo o ocorrido. Recordou, ainda, que quando Ana Paula era criança revelou que Antônio tinha colocado a mão na vagina de Juliana. No momento da revelação, foi agredida pelo réu com um tapa na boca. Disse que não acreditou na versão da filha por ela ser muito pequena. Informou que quando viviam maritalmente, o réu sempre trabalhou e foi provedor da família. Mencionou que Juliana tem medo e sofre pressão dos familiares para negar os fatos. A ofendida disse que foi forçada a manter as relações sexuais e tem medo até hoje do réu. Alegou que a filha ficou na companhia de familiares do réu e que a irmã e sobrinha do réu tinham interesse na prisão de Antônio, mas passaram a ter medo e prezar pela impunidade dele. Disse que casou com 12 anos de idade com Antônio e não tinha coragem de se divorciar porque sua mãe dizia que era “feio”. Destacou que teve incentivo de Juliana para ir embora de casa. Relatou que a vítima teve namorado, mas não conseguiu se relacionar porque o réu não permitia. Informou, ainda, que foi agredida pelo réu por permitir a relação. Nunca presenciou os abusos, mas soube pela filha Ana Paula e e pela irmã do réu, chamada Madalena, e por Juliana. Soube, ainda, que o acusado foi casado com uma mulher chamada Irene, a qual surpreendeu Antônio com Juliana e pensou em registrar ocorrência, porém teve medo. Afirmou que a ofendida foi constrangida a abortar. Disse que quando Juliana engravidou, dizia que Erick não tinha pai e pedia para não perguntar sobre a paternidade. Juliana afirmou que depois de um certo período se apaixonou por Antônio e que tem muito medo de não ter como sustentar o próprio filho sem o auxílio do denunciado. 

Ao exame dos depoimentos prestados, indiscutível que Antônio e Juliana mantiveram relações sexuais, advindo prole.

Como se percebe, o conjunto probatório revela que acusado e vítima mantiveram encontros sexuais às escondidas, no período em que viviam sob o mesmo teto. O réu, pai da vítima, após obter a guarda da adolescente Juliana juntamente com seus dois irmãos, optou por transpassar a relação que era paternal para uma relação conjugal, se valendo de sua supremacia masculina, calcada na dependência econômica, psicológica e no perfil violento adotado por ele no seio familiar. Em que pese a negativa da vítima em juízo quanto a coação sofrida para ceder os anseios sexuais de Antônio, tenho que está latente nos autos as diversas formas de submissão de Juliana ao genitor. Isso porque, consta nos autos um histórico de mensagens trocadas entre ela e a genitora, na qual Juliana informa as ameaças sofridas pelo pai, no sentido de que não teria condições financeiras de sobreviver sem o auxílio dele, e mais, de que ele seria capaz de tirar a guarda do filho em comum. Muito embora não conste identificação nas mensagens, o temor revelado em seu conteúdo é o mesmo manifestado no depoimento policial de fl. 27, o que também pode se extrair da versão prestada em juízo, já que salienta que o acusado auxiliava no sustento do filho e revela que está desempregada e depende da ajuda de sua tia. 

A apoiar essa conclusão, tem-se a avaliação psíquica a que a ofendida foi submetida, na qual revelou com detalhes como os abusos sexuais iniciaram e avançaram, sem o seu consentimento. Além disso, revela sentimento de culpa e receio que o processo possa causar a morte do próprio genitor. In verbis: “Relato- Quando ela tinha 15 anos, sua mãe se separou do seu pai para ficar com outro homem. Ela e os irmãos passaram a morar com o pai. Mudaram-se de Santa Maria para Porto Alegre. Seu pai começou “a fazer aquelas coisas comigo”, esfregando o pênis nela por cima da roupa. Ela pedia para ele parar com isso, mas ele não parou. Daí, ele começou a beijá-la e evoluiu para relação sexuai. “Ele fazia todos os dias”. Relatou que, quando tinha 17 anos, engravidou pela primeira vez. Na época, ela não tinha namorado e nunca tinha tido uma relação sexual com ninguém. Disse preferir que ele fizesse isso com ela do que com a irmã, que, na época, tinha dez anos de idade. Quando estava com um mês de gestação, seu pai trouxe um chá (do qual ela não lembra o nome) para que tomasse e para sentar sobre o vapor. Isso causou o aborto e ela passou muito mal. Há aproximadamente três anos engravidou de seu filho Erick (ele tem anos e 4 meses agora). Seu pai sugeriu que ela abortasse, mas ela não quis porque passou muito mal e quase morreu da primeira vez. Recentemente, com 22 anos, estava grávida novamente, mas teve um aborto espontâneo aos três meses de gestação. Ela não contava para ninguém, porque o pai dizia que ela iria passar vergonha, que a culpa era dela também. Dizia que a ela também que era muito parecida com a mãe dela e que ela a amava (Juliana). Depois que ela deu à luz Erick, o pai a ameaçava de tirar o menino dela. Durante o tempo em que morou com o pai, não conseguia sair, pois ele ligava para ela o tempo todo, ordenando que voltasse para casa. Resolveu contar para alguém quando o pai, em dezembro do ano passado, humilhou-a diante de seu namorado (atual marido), chamando-a de vagabunda e dizendo que ela não sabia cuidar direito de seu filho. Uma tia dela veio falar com ela e perguntou a ela se Erick seria filho do pai dela. Ela confirmou (inclusive, segundo ela, fez exame semana passada). Nunca viu o acusado abusar de seus irmãos. Após a denúncia, o pai disse a ela que a vida dele seria um inferno e que iriam matá-lo por causa disso. A periciada relatou que, na época, não tinha liberdade para sair sozinha, pois o acusado ficava o tempo todo entrando em contato com ela através do telefone, solicitando seu retorno à casa.” 

O relato supratranscrito está em plena consonância com os depoimentos de Zenilda e Ana Paula, prestados nas duas fases da persecução penal, nos quais revelam o caráter violento adotado por Antônio contra mulheres no âmbito doméstico. A violência teve início durante a vida em comum com Zenilda, o que demonstra que suas filhas foram criadas nesse quadro. Ademais, as informantes mencionaram, de forma uníssona e firme, o apelo de Juliana para se desvincilhar da ação do acusado, demonstrando a discordância dela com a situação imposta pelo genitor, bem como a dificuldade de reação diante das ameaças. 

Esse contexto fático demonstra que não se está diante de um quadro de incesto, mas sim de grave violência doméstica, em que Juliana foi submetida pelo próprio genitor a todos os tipos de violação à sua dignidade, com a prática de violência física, psicológica, moral e sexual. Em evidente abuso das relações domésticas, Antônio toleu o natural desenvolvimento físico e psíquico de uma adolescente, reduziu a vítima à condição análoga de escrava sexual, já que a manteve por anos incapacitada de oferecer resistência, mediante grave ameaça. 

Note-se que os fatos contam com maior reprovação, pois foram perpetrados por quem detém o dever moral e legal de proteção e cuidado, além de terem gerado consequências irreparáveis na vida da ofendida. Juliana, não só foi privada da liberdade, como também foi submetida a um aborto e teve uma gravidez precoce indesejada, com apenas 18 anos de idade.

No mais, registro que a paternidade de Erick Gabriel Marques França (fl. 203) está constatada pelo exame de DNA de fls. 73/75 do expediente em apenso. 

Assim, ainda que a vítima tenha alterado sua versão sobre os fatos na etapa judicial, se subjugando novamente aos anseios de Antônio, por medo das advertências exaradas por ele, tenho que está configurado o crime de estupro previsto no artigo 213, caput, do Código Penal. A visão consequencialista adotada pela ofendida, que acometida dos sentimentos de culpa e medo, optou por afastar a responsabilidade penal do denunciado, aceitando inclusive orientação da Defesa para tanto, não pode prevalecer diante de um conjunto de provas em sentido contrário. Com efeito, a oitiva judicial de Juliana foi feita no período em que estava separada do marido, desempregada e, ao que tudo indica, influenciada por familiares como o próprio irmão, que minimizou a ação do réu dizendo que “uma mulher é capaz de enlouquecer um homem”. Tudo isso, evidentemente, contribuiu para que valorasse o desamparo moral e financeiro que o desfecho deste processo poderá surtir na sua vida pessoal. 

Contudo, descabe ao operador do direito retirar o amparo concedido pelo Estado na preservação da dignidade sexual de vítimas de violência, prestigiando manobra defensiva calcada na cultura do medo e do machismo, onde aquele que é provedor da família assegura, com facilidade, a sua impunidade. Há, na verdade, que se prestigiar as políticas de assistência à mulher previstas na Lei Maria da Penha, bem como as medidas de prevenção, visando erradicar a vulnerabilidade que lhe é inerente e garantir a reinserção social com autonomia. 

Nessa linha, registro que os elementos produzidos pela Defesa durante a instrução não foram capazes de instaurar dúvida razoável acerca da materialidade e autoria delitiva. Era preciso mais que os depoimentos de Juliano, Madalena, Thuane, Jorge e Leila para infirmar a tese acusatória. Enquanto Juliano e Madalena agiram em evidente intenção deliberada de favorecer o acusado, Thuane afirmou que Juliana e Ana Paula relataram os fatos afirmando se tratar de abuso sexual. Leia e Jorge nada souberam especificar sobre o ocorrido.

Patente, portanto, a prática de estupro pelo réu Antônio contra a ofendida Juliana, não havendo que se falar em absolvição por insuficiência de provas, e muito menos por atipicidade, já que a conduta típica praticada pelo acusado está expressamente prevista no artigo 213, caput, do Código Penal, não havendo argumentação que enseje interpretação diversa. 

Por outro lado, havendo dúvida, mesmo que mínima, quanto ao início da relação entre Antônio e Juliana antes dos 18 anos de idade da vítima, inviável a condenação nos termos do artigo 213, c/c art. 224, “c”, 226, II, e do artigo 213, §1º, todos do Código Penal.

Reconheço a incidência da causa de aumento de pena descrita no artigo 226, inciso II, do Código Penal, tendo em vista que o acusado é genitor da ofendida. 

Em relação a agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea “f” do Código Penal, afasto a sua incidência, ante o reconhecimento da causa de aumento supramencionada, a fim de evitar dupla penalização pela mesma circunstância, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.

Também tem incidência na espécie o artigo 234A, III do Código Penal, porquanto do estupro adveio gravidez e prole, fato devidamente descrito na denúncia, o que possibilitou o exercício da ampla defesa. 

Segundo se extrai do conjunto probatório, os abusos foram praticados por mais de 03 anos consecutivas, o que caracteriza o crime continuado, pois o autor, em ações distintas e circunstâncias idênticas de local e modo de operação, com maneira de execução idêntica e outras semelhantes praticou os delitos sexuais em diversas oportunidades, devendo o subsequente ser havido como continuação do primeiro, pelo que há de ser reconhecida a continuidade delitiva nos termos do art. 71 do Código Penal.

Do crime de coação no curso do processo: 

Em que pese a alteração da versão da ofendida na etapa judicial seja um forte elemento de convicção quanto a prática de intimidação no curso do processo pelo denunciado Antônio, tenho que não se mostra suficiente para sozinha legitimar a caracterização do ilícito. Ante a ausência de testemunhas presenciais, negativa de autoria e da própria ofendida em juízo, imperiosa a absolvição quanto ao crime previsto no artigo 344, caput, do CP, por insuficiência de provas. 

Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para condenar ANTÔNIO MARCOS SANTOS FRANÇA nas sanções do art. 213, caput, c/c art. 226, II e 234-A, III, na forma do artigo 71, todos do Código Penal (Item 1.3 da denúncia); e absolver das imputações previstas no artigo 213, c/c 224, “c”, 226, II e 61, II, “f”, todos do Código Penal (Item 1.1 da denúncia); 213, § 1º c/c 226, inciso II e 61, II, “f”, na forma do artigo 71, todos do Código Penal (Item 1.2 da denúncia) , e artigo 344 do Código Penal (item II da denúncia), com base no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal.

Efetivamente, diante da prova colacionada nos autos, verifica-se, com segurança, a prática dos abusos sexuais imputada ao acusado.

O réu admitiu ter mantido relação sexual com a vítima, porém de forma consentida e quando ela já tinha 18 anos de idade. No mesmo sentido foi o depoimento de J. em juízo.

Porém, a prova colacionada nos autos, demonstra outra realidade.
Examinando o depoimento da vítima no inquérito policial (fls. 27/28), percebe-se que se trata muito mais do que uma simples confirmação do registro de ocorrência realizado por sua mãe, havendo um relato detalhado dos sete anos em que foi abusada por seu pai, sendo todas as relação sexuais praticadas sem seu consentimento. 
Das conjunções carnais teve três gestações: a primeira com 17 anos, tendo sido obrigada a ingerir um chá abortivo; a segunda em 2013, ano em que nasceu E., e o último em 2015, tendo ocorrido um aborto espontâneo. Mencionou que sentia muito medo do acusado e de que sua irmã mais nova também fosse violentada sexualmente, razão pela qual não revelava os fatos para terceiros. 

Ainda, narrou que sua irmã contou sobre os abusos para sua mãe, tendo esta registrado ocorrência em 13.01.2016, dia em que fugiu de casa e foi residir com uma prima, complementando (FL. 28):

(...) Que logo que soube, o investigado lhe telefonou, ameaçando a declarante, dizendo que sua vida iria virar um inferno e ameaçou levar E. embora com ele. Que o acusado somente não fez nada com a declarante, pois ele não sabe o seu paradeiro. Que o acusado já tomou conhecimento da existência da presente ocorrÊncia policial e ameaçou sua genitora, dizendo que quando tiver dinheiro, irá mandar matá-la. Que teme muito o que lhe possa acontecer em razão disso. Que SOLICITA MADIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA EM DESFAVOR DO ACUSADO. 

Percebe-se que o relato acima referido destoa, e muito, do prestado em juízo.

Observa-se que na audiência de instrução e julgamento J. referiu que o réu era uma pessoa muito boa, que sempre teve garantida sua liberdade e que possuía independência financeira porque trabalhava. Por todos esses fatores não há lógica a alegação de que “inventou” as acusações, para uma pessoa que a abandonou quando adolescente, apenas porque queria sair de casa e, ainda, pedir medidas protetivas.

Outra circunstância a considerar, diz respeito à situação financeira da ofendida quando da declaração judicial, pois se encontrava desempregada, residindo na casa da irmã do réu, com um filho de 02 anos e 08 meses para criar, sendo que o réu, pessoa que lhe ajudava com as despesas da criança, se encontrava preso.

Também, insta observar que a própria vítima mencionou que desde a prisão do denunciado conversa com a advogada de seu pai, inclusive no dia da audiência, surgindo indício de que a narrativa judicial não foi tão espontânea como deveria ser. 

Sabe-se ser inadmissível a prolação de um édito condenatório baseada exclusivamente em provas inquisitoriais, porém, no caso em tela, o depoimento da vítima foi corroborado judicialmente pela declaração de sua mãe e irmã, sendo que esta última, não conta apenas o que lhe foi dito pela vítima, mas descreve cenas que presenciou quando residia com as partes, como por exemplo que nas manhãs que o réu ainda era casado com sua mãe, via ele passando a mão no corpo de J. e, depois da separação, surpreendeu, por diversas vezes, o réu e a vítima na cama. 

A.P.M.F. ainda, assegurou que os primeiros atos abusivos que presenciou sua irmã tinha 16 anos de idade e que seu pai era muito agressivo, motivo pelo qual sua mãe saiu de casa e J. tinha medo de denunciá-lo.

Além disso, toda agrave ameaça e violência psicológica é perceptível nas cópias das mensagens enviadas via whatsapp de fls. 16/26.

Cumpre salientar que no laudo de avaliação psíquica de fls. 215/219 a expert observou que a periciada chorou muito durante a entrevista pericial. Atualmente, sente-se culpada por ter deixado isso acontecer e não quer que o pai seja preso ou morto. Disse sentir revolta e medo de que ele tire o filho dela. Também tem medo de que alguém mate o acusado e de que ele seja preso, “porque apesar de tudo o que ele fez comigo, eu não quero que isso aconteça com ele”. No passado, quando o pai fazia isso com ela, sentia-se nojenta, suja e culpada. Disse que tinha vontade de morrer, queria ter uma vida diferente. Por fim, concluiu: A periciada emitiu relato sobre estupro, sendo seu pai o perpetrador. A periciada apresentou sofrimento psíquico relacionado ao evento em questão. Nesse momento, a hipótese de que tenha sofrido estupro não pode ser afastada.
Assim, não há dúvida, em que pese a alteração de versão da ofendida em juízo, de que os fatos aconteceram, tendo o réu obrigado sua filha a praticar conjunção carnal com ele por diversas vezes, tendo, inclusive, destas violência, concebido uma criança, delineando-se o delito do artigo 213, caput, c/c o artigo 226, inciso II, e artigo 234-A, inciso III, na forma do artigo 71, todos do Código Penal.

Sobre a dosimetria da pena, verifica-se que a juíza valorou negativamente a personalidade do agente, as circunstâncias e as consequências da infração.

Anoto, inicialmente, que o Supremo Tribunal Federal, há muito, já deixou consignado que “O Tribunal, ao rever a dosagem da pena, não fica vinculado aos critérios adotados pelo juiz.” (HC 69377/MG, Ministro Carlos Velloso, j. em 03/11/1992, 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal). 

Nesse mesmo sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. (...) 2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que o princípio que proíbe a reformatio in pejus não impede que o tribunal, ao julgar o recurso de apelação exclusivo da defesa, reavalie as circunstâncias judiciais, desde que o montante de pena imposta ao réu não seja majorado. (...) (HC 353.251/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. DUAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS VALORADAS NEGATIVAMENTE. AFASTAMENTO DE UMA. QUANTUM DA REPRIMENDA INALTERADO. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO. (...) 2. O Tribunal de origem, na análise da dosimetria da pena, não se restringe aos fundamentos da sentença, uma vez que o efeito devolutivo da apelação é amplo, sendo-lhe permitido proceder a uma nova ponderação das circunstâncias e dos fatos em que se deu a conduta delituosa, sem que incorra em reformatio in pejus, mesmo sendo recurso exclusivo da defesa, desde que não seja agravada a quantidade de pena imposta ao réu. (...) 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 733.688/ES, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 22/09/2015)

Ressalto que o Código Penal não estabelece critérios rígidos e matemáticos para a dosimetria da pena, conferindo certo grau de discricionariedade do Juiz na aplicação da sanção justa e adequada ao caso concreto. 

Assim, no caso concreto, havendo suficiente motivação e, estando o apenamento em conformidade com os critérios da proporcionalidade, necessidade e suficiência, não vejo razão para modificá-lo.

Inexistem elementos para uma valoração negativa da personalidade, em pese haver indícios de que o acusado tinha um comportamento agressivo e desrespeitoso com as mulheres da família, tal situação não foi alvo de maiores questionamentos e esclarecimentos na instrução.

As conseqüências são de relevo, uma vez que as seqüelas psicológicas na vítima, por certo, repercutirão ao longo do tempo.

As circunstâncias efetivamente são negativas, pois o acusado se aproveitou da fragilidade de sua filha, a qual havia sido abandonada pela mãe, e perpetrou os abusos. 

Conforme posicionamento já manifestado em casos análogos, a pena-base deve se afastar do patamar mínimo, na proporção em que as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal forem desfavoráveis, tendo como teto o termo médio. 

Sendo, no caso de estupro, a pena mínima de 06 anos e havendo duas circunstâncias desfavoráveis, mantenho a pena-base em 06 (seis) anos e  04 (quatro) meses de reclusão.

Incidente a majorante do artigo 226, inc. II, do Código Penal,  tendo em vista que a ofendida ficou por mais de uma vez sob a responsabilidade do réu, que era seu pai e exercia a sua autoridade sobre ela, correto o acréscimo de ½, perfazendo 09 (nove) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Também, incidente ao caso a majorante do artigo 234-A, inciso III, do Código Penal, mantido o aumento de ½, totalizando, 14 (quatorze) anos e 03 (três) meses de reclusão.

Por fim, não suficientemente esclarecida a quantidade exata de abusos sexuais, nos termos da orientação deste colegiado, vai fixada a fração mínima de acréscimo (1/6).

Desta forma, fica a pena definitivizada em 16 (dezesseis) anos e 07 (sete) meses e 15 (quinze) dias de reclusão. 

O regime para o cumprimento da privativa de liberdade é o inicial fechado, forte o art. 33, § 2º, alínea “a”, do Código Penal.

ISSO POSTO, dou provimento parcial ao apelo da defesa, para reduzir o quantum da pena privativa de liberdade para 16 (dezesseis) anos e 07 (sete) meses e 15 (quinze) de reclusão, mantidas as demais cominações da sentença recorrida. 
Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich (PRESIDENTE)

Rogada vênia, acompanho o voto divergente trazido pela Desembargadora Vanderlei Terezinha Tremeia Kubiak. 
DES.ª BERNADETE COUTINHO FRIEDRICH - Presidente - Apelação Crime nº 70074253071, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, DERAM PARCIAL PROVIMENTO DO APELO DA DEFESA, PARA REDUZIR O QUANTUM DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PARA 16 (DEZESSEIS) ANOS, 07 (SETE) MESES E 15 (QUINZE) DE RECLUSÃO, MANTIDAS AS DEMAIS COMINAÇÕES DA SENTENÇA RECORRIDA, VENCIDO O DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, QUE O PROVIA. LAVRARÁ O ACÓRDÃO A DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK."
Julgador(a) de 1º Grau: TATIANA GISCHKOW GOLBERT
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